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Resumo: A presente pesquisa foi motivada pelas discussões no grupo de 
estudos sobre o novo Código de Processo Civil na Univali – Universidade do 
Vale do Itajaí, sob a percepção da importância de salientar e comparar as 
mudanças na relação processual do antigo e novo Código de Processo Civil. O 
objetivo geral é discorrer sobre os benefícios da nova relação jurídica 
processual. Essa pesquisa foi desenvolvida através de método indutivo, 
baseado em pesquisa bibliográfica, documental e de campo. 
Palavras-chave: Relação Processual. Princípio da cooperação. Novo CPC. 
 
Abstract: The present research was motivated by the discussions in the study 
group on the new Code of Civil Procedure, at Univali - University of the Vale do 
Itajaí, under the perception of the importance of emphasizing and comparing 
the changes in the procedural relation of the old and new Code of Civil 
Procedure . The general objective is to discuss the benefits of the new 
procedural legal relationship. This research was developed through an inductive 
method, based on bibliographical, documentary and field research 
 
Keywords: Related searches Principle of cooperation. New CPC. 
 
Introdução 
O presente artigo tem como objetivo analisar as principais mudanças 
que o Novo Código de Processo Civil trouxe acerca da relação jurídica 
processual  
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No desenvolvimento realizar-se-á um comparativo da relação jurídica 
processual do Código de Processo Civil de 1973 e o de 2015, ressaltando a 
importância da mesma para a construção do contraditório.  
No primeiro item do desenvolvimento falar-se-á brevemente sobre a 
relação processual, seu histórico tanto na Alemanha com Bulow como no Brasil 
na época de 1939 e suas características. 
No segundo item, discorrerá sobre a relação processual no CPC de 
1973 e suas teorias acerca do tema. 
Por fim, será abordado o princípio da cooperação e a relação jurídica 
processual no Novo Código de Processo Civil e suas vantagens para a 
evolução do processo e o benefício para as  partes. 
Quanto á metodologia empregada, registra-se que na fase de 
investigação, foi utilizado o método indutivo, e nas diversas fases da pesquisa, 
acionadas as técnicas do referente, da Categoria, do Conceito Operacional e 
da Pesquisa Bibliográfica.4 
 
1 Breve apontamento sobre a relação jurídica processual 
A relação jurídica processual é um instituto onde a prática dos atos 
vislumbra a prestação jurisdicional por intermédio das pessoas participantes, 
estes sujeitos exercem função imprescindível para o curso do processo, são 
eles: autor, réu e juiz. 
Desde os primórdios, já era evidente que para viver em sociedade era 
necessário a imposição de regras, que elencavam direitos e obrigações, pois 
havendo diversos tipos de relação, seja ela de amizade, trabalho, religião, via-
se a necessidade de meios de solução de conflitos que estivessem sujeitos a 
ocorrer. Sendo assim, salienta-se que quando o Estado, através da lei, impõe a 
essa relação, direitos e obrigações, se tem uma relação jurídica processual. 
 Nos ensinamentos de Alvim5 ‘’desde o momento em que o Estado vedou 
ao particular a autotutela dos próprios interesses, permitindo-a apenas em 
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alguns casos, assumiu para si a obrigação de soluciona-los’’.  
Para Luís Mário Leal Salvador Caetano:6  
A teoria do processo como relação jurídica surge como um 
gigantesco avanço no estudo da essência processual, já que, 
finalmente, aparecia uma teoria que lembrava que, ao contrário do 
que era considerado nas teorias contratualistas, os indivíduos não 
tinham real poder sobre o processo jurisdicional, uma vez que o 
Estado não permitia aos cidadãos sua autodefesa (a não ser em 
exceções, quando o Estado não podia estar presente, como por 
exemplo na legítima defesa) dos bens jurídicos, trazendo para si a 
obrigação de exercer não só a jurisdição, como também os processos 
coercitivos e executórios, algo hoje impensável de se deixar nas 
mãos de particulares – estes, agora, reconhecidamente submetidos 
ao poder estatal através da justiça e suas peculiaridades de agir. 
Essa teoria teve início na Alemanha, em 1868, com Oskar Von Bulow, 
que publicou a obra intitulada A teoria das exceções processuais e os 
pressupostos processuais. Fala-se basicamente da relação entre o juiz, réu e 
autor.7 
No Brasil, com o advento no código de Processo Civil de 1939, o juiz foi 
colocado como figura central da relação processual, possibilitando dessa forma 
que tivesse maiores poderes. Esse modo de pensar é uma herança do período 
ditatorial da era Vargas que vivia-se na época8. 
Nas palavras de Fredie Didier Junior, todo processo há uma relação jurídica, ou 
seja, conflito de interesses. Quando há resistência de pretensão, surge a lide.    
            Dessa forma, o Estado, por meio da Jurisdição, provocada pela ação, 
objetiva a organização da lide pelo processo. Assim, processo não é só uma 
sequência de atos realizados para a obtenção da prestação jurisdicional, mas 
também uma ligação entre as pessoas que integram essa relação, cujo a 
realização dos atos visam a prestação jurisdicional9. 
E prossegue o autor ensinando que: 
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A relação jurídica processual é o objeto que congrega os conceitos e 
institutos fundamentais da ciência do processo. Estudá-la é investigar 
a forma e a estrutura dos processos judiciais, tão importante quanto é 
importante o estudo dos sistemas locomotor e respiratório para a 
biologia. 
 
A relação jurídica processual retrata a projeção e a consumação da 
determinação constitucional do contraditório. Os ônus, poderes, deveres, 
faculdades e estado de sujeição das partes no processo tem sentindo que 
esses sujeitos estão envolvidos numa relação jurídica, que será desenvolvida 
em contraditório10. 
As características dessa relação são: autonomia, complexidade, 
dinamismo, natureza pública e unidade. Ela é autônoma quando compara-se 
com a relação jurídica material. As duas encontram-se no processo, mas com 
pressupostos diferentes11. A complexidade se dá através das inúmeras 
ocorrências que são encontradas durante o trâmite processual. Ela não é 
instantânea, mas sim continuada, desenvolvendo-se durante o tempo12. A 
unidade esta relacionada com os atos realizados pelos sujeitos processuais, 
que estão associados de maneira lógica. E sua natureza pública diz respeito a 
participação do juiz, pois representa o Estado13. 
Percebe-se que a relação jurídica processual é de suma importância 
para que o processo possa se desenvolver. 
 
2 A relação processual no CPC de 1973 
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Como já foi dito, a relação jurídica liga os sujeitos, outorgando-lhes 
direitos, obrigações, poderes, ônus e faculdades. O direito regula, por meio da 
relação jurídica, os conflitos entre as pessoas e a cooperação que necessita 
para o desenvolvimento em prol de determinado beneficio comum14. 
Nas palavras de Luiz Guilherme Marinoni15, só ha relação jurídica quando 
presentes todos os pressupostos da ação, de modo que não é possível uma 
fase processual determinada ao julgamento do mérito sem pressuposto 
processual. 
Mesmo que a relação jurídica seja um meio instrumental para 
concretização do direito material, precisa de requisitos para que ela possa estar 
em conformidade com princípios democráticos16. 
A relação processual no Código de Processo Civil de 1973, ainda 
contemplava a ideia do juiz ser colocado como sujeito principal na relação 
jurídica, sendo assim, era a figura que mais detinha poder durante o trâmite da 
demanda. 
Se faz necessário lembrar que logo após ser ajuizada uma demanda 
será constituída uma relação entre juiz e autor, somente quando o réu for 
intimado, fará parte da relação processual17, formando neste momento a 
relação processual, por vezes citada como triangularização processual ou 
angularidade processual, em homenagem as teorias da relação processual. 
Para Elpídio Donizetti:18 
A relação jurídica processual se estabelece por intermédio de atos 
processuais sequenciados (procedimento), principalmente pela 
petição apta e citação válida. Aliás, do ponto de vista estático, o 
processo nada mais é do que uma relação jurídica de direito 
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processual; porém, sob um enfoque dinâmico, o processo é 
constituído por uma série de atos processuais, que constituem 
espécies de atos jurídicos. 
 
Ainda, cabe salientar que no Código de Processo Civil de 1973, a 
intervenção de terceiros era admitida apenas na fase de conhecimento de 
procedimento comum ordinário e possuindo restrições na fase sumária 
(conforme artigo 280 do CPC de 1973), na execução e procedimentos 
especiais19. 
Sendo assim, a relação jurídica processual era tida como de direito 
público, pois o Estado exercia a função soberana sobre a ação, no caso a 
jurisdição, entendendo-se que não será exercido o direito privado, que 
ocasionou o conflito (interesse particular), mas sim o público, que é a tutela 
jurisdicional do Estado. 
 
2.1 Teorias sobre as posições dos sujeitos processuais 
Sobre a relação jurídica processual surgiram teorias que procuram 
estabelecer suas características. A doutrina é divergente quanto às teorias 
triangular e linear. 
Para Piero Calamandrei20  
las opiniones divergen cuando se trata de establecer cuál es la 
posición jurídica en que se encuentra cada um de estos tres sujetos, 
frente a los otros dos: mientras, según una opinión, derechos y 
obligaciones recíprocas podrían correr tanto entre las partes como 
entre cada parte y el órgano judicial, según otras opiniones la relación 
jurídica procesal tendría lugar solamente entre las partes, o bien 
solamente entre cada parte y el juez. 
 
A teoria triangular de Adolf Wach dispõe que todos os sujeitos do 
processo possuem direitos e deveres. Para Humberto Theodoro Junior21 
‘’Wach a definiu como uma relação jurídica triangular, contendo direitos e 
deveres não só entre as partes, mas também entre essas e o juiz’’. 
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Outra teoria acerca da relação jurídica processual é a angular de Konrad 
Hellwing, em que os sujeitos processuais estão interligados, as partes possuem 
direitos e deveres com o Estado e este em contrapartida deverá garantir que o 
processo tramite de acordo com a legislação, tratamento igualitária, entre 
outras situações conforme discorre Pontes de Miranda:22 
(...) ao passo que, na relação jurídica processual, a soldagem é do 
tipo A->B->C, em ângulo. De tal relação jurídica se irradiam direitos e 
deveres do autor em frente ao Estado e direitos e deveres do réu 
frente ao Estado (direito a que o Estado prossiga no processo, 
segundo a lei, a que não quebre o princípio do igual tratamento das 
partes; dever de cooperação que é o de colimar rápido e justo 
desenvolvimento do processo; direito à ciência dos prazos e atos 
processuais; direto à veracidade e dever de veracidade(Princípio do 
dever de veracidade). 
 
Para alguns doutrinadores, dentre os quais: Humberto Theodoro Junior, 
Luiz Guilherme Marinoni e Daniel Amorim Assumpção Neves,  entre as partes 
deverá existir o dever de lealdade, e que ficam sujeitas aos vencimentos das 
custas, podendo transigir ou acordarem a suspensão do processo23. 
Por fim, a última teoria sobre a posição dos sujeitos processuais é a 
linear de Josef Kolher, que perdeu força com o passar do tempo e o 
desenvolvimento das teorias supracitadas, para ele, o processo não precisaria 
da presença do juiz, todos os deveres e direitos da relação seriam apenas 
entre autor e réu.24 
 
 
3. A cooperação e a relação processual no Novo Código de Processo Civil  
O princípio da cooperação está exposto no artigo 6º do Novo Código de 
Processo Civil com a seguinte redação “Todos os sujeitos do processo devem 
cooperar entre si para que se obtenha, em tempo razoável, decisão de mérito 
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justa e efetiva. ”  Apesar de anteriormente algumas doutrinas e jurisprudências 
mencionarem a respeito da cooperação entre os sujeitos da relação 
processual, foi com o advento do Novo Código de Processo Civil, que tal 
princípio ficou expresso no ordenamento jurídico. 
Para Luiz Guilherme Marinoni25:  
O problema central do processo está na equilibrada organização do 
seu formalismo - vale dizer, da divisão do trabalho entre os seus 
participantes. O modelo do nosso processo justo é o modelo 
cooperativo - pautado pela colaboração do juiz para com as partes. A 
adequada construção do modelo cooperativo de processo e do 
princípio da colaboração que é a ele inerente servem como linhas 
centrais para a organização de um processo civil que reflita de forma 
efetiva os pressupostos culturais do Estado Constitucional. 
 
No mesmo sentindo Fredie Didier26 elude que: 
Os princípios do devido processo legal, da boa-fé processual e do 
contraditório, juntos, servem de base para o surgimento de outro 
princípio do processo: o princípio da cooperação. O princípio da 
cooperação define o modo como o processo civil deve estruturar-se 
no direito brasileiro. 
 
 Com a cooperação tem-se por objetivo que o processo não tenha tão 
somente as decisões de oficio do Juiz, ou meros despachos e sim uma 
cooperação entre as partes, tanto do Juiz com as partes e as partes entre si, 
proporcionando “diálogo” entre eles, para que a medida adotada no processo 
seja efetiva, justa e célere, tornando o litigio menos desgastante e conflitante.     
  O Novo Código de Processo Civil, disposto em seu artigo 5º, evidencia 
que “Aquele que de qualquer forma participa do processo deve comportar-se 
de acordo com a boa-fé”. Seguindo adiante no Código, e no mesmo sentindo, 
o artigo 322 demonstra que: O pedido formulado pela parte na demanda deve 
ser certo e interpretado conforme o conjunto da postulação e a boa-fé.  
 Deste modo, prepondera-se que o Novo Código de Processo Civil 
evidencia a importância da boa-fé objetiva, esta que traz ao processo uma 
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2015. p. 100. 
26
DIDIER, Fredie. Curso de Direito Processual Civil. 17ª Ed, Editora Jus Podivm. Bahia, 
2015. p. 124 
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troca mutua de confiança, respeito, lealdade, e se distancia da conduta que 
outrora visava apenas prejudicar uma das partes no processo.  
   Contudo exposto, pressupõem-se que para a boa-fé objetiva alcançar a 
efetividade necessária esta deve estar extremamente interligada ao da 
cooperação, na qual os sujeitos da relação processual em conjunto cheguem 
em tempo razoável ao fim do litigio, podendo assim dizer numa forma mais 
“democrática”, trazendo justiça às decisões do processo.  
   Vê-se também que a cooperação é fundamental para garantir o 
contraditório. Já dizia Daniel Mitidieiro27  
(…) pressupondo o direito ao contraditório como direito a participar do 
processo, a influir positivamente sobre o convencimento judicial, tem-
se entendido que as partes têm o direito de se pronunciar também 
sobre a valoração jurídica da causa, tendo o juiz o dever de submeter 
ao diálogo a sua visão jurídica das questões postas em juízo, mesmo 
sobre aquelas questões que deve conhecer de ofício. 
 
  Quando se fala em cooperação conforme já explanado acima, esta não 
esta relacionada somente com a cooperação das partes entre si, pois a 
cooperação estende-se também ao julgador, sendo este fundamental para o 
bom andamento do processo.  
 Como ensina Fredie Didier, todos os sujeitos da relação jurídica 
processual devem estar envolvidos no dever de cooperação, sendo então 
autor-réu, autor-juiz, juiz-réu, autor-réu-juiz, juiz-perito, perito-autor, perito-réu28. 
 Especialmente no tocante a participação do juiz enquanto sujeito da 
relação processual disserta Elpídio Donizetti29:  
 O dever de cooperação estaria voltado eminentemente para o 
magistrado, de modo a orientar sua atuação como agente 
colaborador do processo, inclusive como participante ativo do 
contraditório, não mais se limitando a mero fiscal de regras. Não pode 
existir mais o juiz apático, que aguarda manifestações das partes 
para atuar (“ignorante institucionalizado”). 
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    Vale salientar que a para efetivação do princípio da cooperação a 
doutrina demonstrou três vertentes (dever de esclarecimento, dever de 
consultar e dever de prevenir) para melhor condução do juiz no processo, já 
outros demonstram quatro vertentes (dever de esclarecimento, dever de 
consultar, dever de prevenir e dever de auxílio) com o mesmo objetivo. 
  Vejamos que Daniel de Assumpção que cita em sua obra Gouvea 
Cognição e Didier30, explana sobre os seguintes deveres do juiz: o dever de 
esclarecimento consubstanciado na atividade do juiz de requerer às partes 
esclarecimentos sobre suas alegações e pedidos; o dever de consultar 
exigindo que o juiz sempre consulte as partes antes de proferir decisão e o 
dever de prevenir, apontando às partes eventuais deficiências e permitindo 
suas devidas correções, evitando-se assim a declaração de nulidade.  
  Eduardo Talamini31 em seu artigo demonstra as três vertentes como já 
conhecemos, e foi mencionada anteriormente. Sobre o dever de 
esclarecimento vê-se de igual pensamento de outros doutrinadores, relatando 
que consiste ao juiz esclarecer-se quanto às manifestações das partes, 
questionando e esclarecendo quaisquer dúvidas sobre. O embasamento de 
tal dever se encontra no artigo 357, §3º do Novo CPC, onde elenca que caso 
o julgador tenha que esclarecer, ou haja certa complexidade na matéria do 
caso deve designar uma nova audiência para que se possa ser sanado tal 
situação. 
 Continua ensinando sobre o dever de diálogo (ou de consulta) que 
consiste em uma forma de impor reconhecer o contraditório não apenas como 
garantia de embate entre as partes, mas também como dever de debate do juiz 
                                                 
30
 NEVES, Daniel Amorim Assumpção. Manual de direito processual civil – Volume único. 8. 
ed. Salvador: Ed. JusPodivm, 2016. Cita Gouvea Cognição p. 173-185; Didier, Curso, v. l, p. 
55-58. 
31
 TALAMINI, Eduardo. Cooperação no Novo CPC (primeira parte): deveres do juiz. 2015 
Disponível em: [http://www.migalhas.com.br/dePeso/16,MI226236,41046 
Cooperacao+no+novo+CPC+primeira+parte+os+deveres+do+juiz>]acesso em: 11/06/2017 
as 12:31 
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com as partes. Também aponta sobre o dever de prevenção onde o juiz dever 
advertir as partes sobre os riscos de tais manifestações no processo.32  
  E por fim Eduardo Talamini33 dispõe sobre o dever de auxílio do Juiz, 
este que não é unanimidade entre os doutrinadores, sendo mencionado em 
algumas obras: 
 
Além disso, o juiz deve ajudar as partes, eliminando obstáculos que 
lhes dificultem ou impeçam o exercício das faculdades processuais. 
Mas existe um campo específico de incidência do dever de auxílio, 
que nada tem a ver com assistência material a necessitados. Trata-se 
de uma intervenção técnica destinada a eliminar óbices ao exercício 
das garantias processuais (que podem pôr-se até contra litigantes de 
boa situação econômica). Ou seja, a questão não é tanto de auxílio 
subjetivo, mas de adequação objetiva do processo às peculiaridades 
concretas do conflito. 
 
 Sendo assim vê-se que o julgador pelo princípio da cooperação, deve-se 
levar em conta tais deveres de consulta, esclarecimentos, auxilio e de 
prevenção, para que a decisão por ele dada tenha equilíbrio, seja justa, 
garantindo a efetiva participação jurisdicional. Contudo, tem –se a necessidade 
de deixar evidenciado que em nenhum momento as partes têm prerrogativas 
para decidir juntamente com o juiz.  
 
    Didier34, menciona em sua obra:  
 
No entanto, não há paridade no momento da decisão; as partes não 
decidem com o juiz; trata-se de função que lhe é exclusiva. Pode-se 
dizer que a decisão judicial é fruto da atividade processual em 
cooperação, é resultado das discussões travadas ao longo de todo o 
arco do procedimento; a atividade cognitiva é compartilhada, mas a 
decisão é manifestação do poder, que é exclusivo do órgão 
jurisdicional, e não pode ser minimizado.  
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Neste momento, revela-se a necessária assimetria entre as posições 
das partes e a do órgão jurisdicional: a decisão jurisdicional é 
essencialmente um ato de poder. 
 
 Por fim conclui-se que quando nasce a relação jurídica processual, é 
necessário que diversos aspectos sejam analisados, como forma de garantir a 
efetividade, e dirimir os desgastes que o litigio proporciona. 
 O Novo Código de Processo Civil traz os meios de soluções de conflitos 
que atendam está necessidade, com a primazia de se fazer um processo onde 
as partes através da cooperação, boa-fé objetiva, garantia ao contraditório, 
tenham seus anseios alcançados com a garantia de justiça, confiança lealdade.              
  Neste  sentindo o princípio da cooperação na relação jurídica processual 
se torna uma forma viável e eficaz, tendo como objetivo dirimir as dúvidas entre 
as partes, trazendo dialogo ao processo, e por intermédio do Juiz, alcançar um 
tempo razoável ao processo se utilizando das regras de condução a ele 





 Conclui-se com este artigo, conforme já mencionado anteriormente, que a 
relação jurídica processual é de suma importância para o bom andamento do 
processo, e para o desenvolvimento e aprimoramento do contraditório. 
 A relação jurídica processual, como o próprio nome já diz é a relação 
entre as partes, que compõem o processo. Se dá por existir um litigio entre as 
partes, e pretendem solucionar tal litigio. O Código de Processo Civil atual, 
evidencia o diálogo entre as partes, e demonstra que mesmo estando em litigio 
as partes, elas podem solucionar a lide de forma mais justa e igualitária. 
         Quando formada a relação jurídica processual, deve-se ter em mente 
algumas características que a compõe: autonomia, natureza pública, 
progressividade, continuidade, dinamicidade, complexidade, unidade, 
trilateralidade. A teoria adotada atualmente triangular adotada por Adolfo Watch 
onde tanto as partes como o juiz, possuem direitos e deveres. 
 Com o advento do Novo Código de Processo Civil, trouxe com ele muitas 
mudanças e inovações positivas para o ordenamento jurídico, com base no que 
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fora pesquisado, vê-se que a cooperação na relação jurídica processual, 
remete uma forma de solução de conflitos de forma justa, efetiva, célere, onde 
através do diálogo das partes, juntamente com as regras de condução do juiz 
no processo, se forem aplicadas ao processo, trazem um benefício 
extraordinário para a resolução da lide.  
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